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1. APRESENTAÇÃO
1.1 Ciclo de webinários do LEPES em 2021

O Laboratório de Estudos e Pesquisas em Economia Social (LEPES) está 
organizando uma série de webinários públicos no ano de 2021 com o objetivo de 
debater, a cada mês, temas nacionais prioritários com atores que têm contribuído 
para a construção da agenda de políticas públicas, seja do ponto de vista da 
academia, do governo ou do terceiro setor.

A série de policy papers elaborados pelo LEPES, incluindo o presente 
documento, visa sintetizar os debates realizados nos webinários de forma analítica, 
destacando os tópicos de maior relevância e urgência para o país e incorporando 
o conhecimento gerado sobre o tema pelo LEPES e parceiros, possibilitando o 
fornecimento de evidências que sirvam como base para apresentar o debate que 
envolve a implementação de uma agenda de políticas públicas para o Brasil.

Com esta agenda de encontros e a formulação dos policy papers propostos, 
o LEPES busca, em 2021, explicitar os acordos e dissensos no debate nacional 
para que 2022 seja o ano da construção de um consenso em favor da melhoria da 
educação, segurança e juventude.

1.2 Introdução

Apesar de se ter a impressão de que o termo desenvolvimento integral é 
atual por se ouvir e falar sobre ele muito mais agora do que em outros momentos, 
diversos movimentos sociais (relacionados à saúde, educação e outros) utilizam-se 
deste conceito, mas com diferentes nomenclaturas. Veja só: a Organização Mundial 
da Saúde1 define saúde como um estado de completo bem-estar físico, mental e 
social. A Carta de Ottawa2 indica que para promoção da saúde a comunidade pode 
atuar na melhoria da qualidade de vida e da saúde, propiciando que os indivíduos 
participem ativamente deste processo. 

Indica ainda que para que os indivíduos e grupos alcancem a completude 
expressa por bem-estar físico, mental e social eles devem saber identificar suas 
aspirações, satisfazer suas necessidades e modificar favoravelmente o ambiente 
para tais aspectos. 

1	 OMS (1946)
2	 Primeira Conferência sobre Promoção da Saúde (1986)
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A Declaração Mundial de Educação para Todos3 explicita sobre o papel da 
educação nesse processo de identificação de aspirações, satisfação de necessidades 
e modificação do ambiente. Esta Declaração aponta para a premência de garantir 
que todos estejam em condições de usufruir de oportunidades de aprendizagem, 
as quais são formas de satisfazer as necessidades individuais de aprendizagem. 
Indica ainda que o caminho da participação ativa é aquele no qual o próprio 
indivíduo compreende as possibilidades e explora suas potencialidades. De forma 
mais ampla, os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável4 (ODS) propostos pela 
ONU, contemplam o desenvolvimento individual, coletivo e ambiental, os quais 
perpassam pela completude da experiência humana. 

Mais recentemente o conceito de desenvolvimento integral tem sido abordado 
sob o ponto de vista educacional, ou seja, de que forma a educação, suas práticas 
e espaços são capazes de promover e garantir que os indivíduos se desenvolvam 
considerando suas potencialidades em diferentes dimensões. Nesse sentido, 
a Base Nacional Comum Curricular5  fala explicitamente de desenvolvimento 
integral e dá diretrizes, a partir do desenvolvimento de competências gerais para 
a vida, de como a educação pode ser promotora de tais competências. 

Buscando, então, discutir como o conceito de desenvolvimento integral, 
do ponto de vista educacional, está posto no debate público, no mês de 
agosto foram realizados cinco encontros, com transmissão ao vivo pelo canal 
do YouTube do laboratório, com as respectivas temáticas: “Desenvolvimento 
integral na BNCC”, tema conduzido por Anna Penido (Centro Lemann - Sobral) 
e Pilar Lacerda (consultora independente, ex-diretora da Fundação SM Brasil), 
“Construindo uma intervenção curricular para a promoção do desenvolvimento 
integral”, conduzido por Simone André (especialista em educação, com foco em 
educação integral e socioemocional) e Letícia Lyle (sócia-fundadora da Camino 
School), “Desenvolvimento integral na perspectiva individual: como lidar de 
modo diferente com necessidades diferentes?”, conduzido por Aurilene Marcelo 
(Fundação Bem Comum) e Rogers Mendes (Centro Lemann - Sobral), “Políticas 
Públicas para o desenvolvimento integral”, conduzido por Fred Amancio 
(secretário municipal de educação de Recife) e Mayra Antonelli Ponti (professora 
e pesquisadora do LEPES) e, por fim, “Desenvolvimento integral: aproximando 
a perspectiva acadêmica com as prioridades do Brasil”, conduzido por Lino de 
Macedo (Professor pelo IP/USP) e Julia Dietrich (mestre em políticas públicas e 
consultora de projetos educacionais).

3	 UNESCO (1990)
4	 ONU (2015)
5	 Brasil (2018)
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2. CONSTRUINDO UM CONCEITO DE 
DESENVOLVIMENTO INTEGRAL

Dizer que “desenvolvimento integral” é um termo em disputa significa dizer 
que, apesar de ser um conceito que vem sendo trabalhado de forma cada vez 
mais acentuada na área da educação, existem diferentes perspectivas pelas quais 
podemos abordar o assunto e seus desdobramentos. A partir da exposição da 
perspectiva dos diferentes convidados do ciclo de webinários e de nossas próprias 
reflexões, pretende-se contribuir para a posterior construção de um consenso 
que possa indicar os aspectos mais importantes.

2.1 Uma concepção integral do desenvolvimento

	 O primeiro passo para compreender o tema seria abordar a questão do 
desenvolvimento de uma forma mais ampla, antes de inseri-lo no contexto 
educacional. Para isso, o pesquisador e professor de psicologia Lino de 
Macedo apresenta alguns conceitos e discussões da ciência e da psicologia do 
desenvolvimento que são essenciais para a composição de uma perspectiva 
“integral”, “integrada” e “integralizante” do tema. Em primeiro lugar, precisamos 
pensar no desenvolvimento da criança e do adolescente em todos os seus 
aspectos: físico, cognitivo, social, cultural e afetivo. No contexto da escola, isso 
significa práticas educativas que vão para além do desenvolvimento intelectual, 
abordando os diferentes aspectos e compreendendo que eles se relacionam de 
forma interdependente e indissociável. 

Outro elemento importante é a necessidade de compreender os sujeitos da 
educação como pertencentes de uma história que vai do nascimento à velhice, 
em que passado, presente e futuro se relacionam para a constituição atual da 
pessoa: os fatores de risco e de proteção que fizeram parte de seu passado, 
as necessidades e potencialidades que se apresentam no seu presente e as 
perspectivas e expectativas para seu futuro. O ciclo vital pode ser abordado a partir 
dos diferentes estágios ou etapas do desenvolvimento. Isso permite colocar de 
forma crítica questões como o significado e o lugar da infância e da adolescência 
na nossa cultura, reflexões importantes para contextualizarmos a produção 
científica nos diferentes níveis de ensino da educação brasileira. Pensar a partir 
dos estágios também coloca em questão quais são os desafios que tipicamente 
se apresentam para os sujeitos em cada etapa, assim como também identificar 
os recursos que podem desenvolver para enfrentá-los.

A partir dessa discussão pode-se também descrever o terceiro ponto que 
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orienta nossa perspectiva, que é a noção de que as diferentes partes e atores da 
sociedade se integram em um mesmo todo, e isso significa pensar a relação entre 
as diferentes instituições de educação e cuidado que se organizam para promover 
o desenvolvimento de crianças e adolescentes. Não só a escola, mas a família, a 
saúde, a política, a cultura e os determinantes sociais são variáveis importantes 
nesse assunto e devem convergir em um objetivo comum, que é o de prover as 
melhores condições possíveis para esses sujeitos. 

Quando se pensa nessa dinâmica de relações entre os sujeitos em diferentes 
estágios da vida, destaca-se a dependência da infância e adolescência em relação 
aos adultos. Lino utiliza da perspectiva de Piaget para apontar que, ao mesmo 
tempo em que é necessário identificar essa dependência para atender a essas 
necessidades, também é preciso favorecer a autonomia, abordando a infância e a 
adolescência a partir de suas próprias determinações.

Piaget pensou as crianças e os jovens nas perspectivas 
deles próprios, das suas possibilidades e necessidades de 
desenvolvimento, não na perspectiva de suas dependências 
em relação aos adultos. (Lino de Macedo). 

Desigualdades e o acesso à cultura 

De acordo com Lino, um aspecto importante para favorecer a autonomia 
é olhar para as possibilidades de inserção do sujeito na cultura por meio 
das tradições de linguagem: oral, escrita, audiovisual e digital. A aquisição 
da linguagem escrita é uma das principais preocupações nos primeiros 
anos do ensino básico, pois é por meio dela que a criança passa a ter acesso 
aos bens culturais valiosos para si e para a coletividade. Dessa forma, a 
parte da população de adultos e crianças que não tiveram oportunidades 
de alfabetização e letramento têm um comprometimento em alguns 
aspectos do seu desenvolvimento. Lino também aponta que atualmente 
as ferramentas digitais também são essenciais na nossa sociedade e por 
isso é necessário também pensar sobre a inserção das crianças e jovens 
nessas culturas, e qual o papel da escola e da família nesse processo. Não 
basta pensar apenas em possibilitar essa inserção, mas também oferecer as 
condições para que isso ocorra com melhor qualidade, pois a presença das 
tecnologias em alguns contextos de desenvolvimento pode ser prejudicial, 
principalmente quando pensamos na exposição prolongada de crianças 
pequenas a dispositivos de conteúdo audiovisual.
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2.2 Desenvolvimento pleno e global 

Para definir Desenvolvimento Integral, a professora e pesquisadora do 
Lepes Mayra Antonelli Ponti apresenta o conceito do desenvolvimento pleno das 
dimensões humanas - física, intelectual, social, emocional e cultural. Ela aponta que 
esse desenvolvimento ocorre independentemente de sua promoção, a questão é 
como ele ocorre e se os sistemas atrapalham ou colaboram nesse processo.

Há de serem promovidas ações para compreender como o 
desenvolvimento de cada dimensão está ocorrendo e em qual 
dimensão é o caminho individual de bem estar e satisfação 
com a vida de cada um. (Mayra Antonelli Ponti).

Mayra também aponta que o processo de desenvolvimento deve ser 
compreendido como uma construção social, que se dá por meio das interações 
dos sujeitos nos seus contextos sociais e culturais. 

Julia Dietrich, mestre em políticas públicas e consultora de projetos 
educacionais,  em concordância com Mayra, também pauta o desenvolvimento 
integral por meio do desenvolvimento das diversas dimensões que compõem 
o ser humano, afirmando que tais dimensões são “concordantes, integradas e 
interdependentes” e aponta que, para além dessa visão estar consonante com a 
BNCC, é um direito contido na Constituição de 19881.

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da 
família, será promovida e incentivada com a colaboração 
da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação 
para o trabalho. (BRASIL, 1988)

Anna Penido, especialista na área de Educação, retoma, também, a 
Constituição, e coloca luz sobre a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB)2 e o Plano Nacional de Educação (PNE)3 para apontar que uma concepção 
de desenvolvimento pleno já estava presente nesses marcos, que tratavam 
por uma educação que não promovesse apenas os aspectos cognitivos, mas 
também outras dimensões que fossem importantes para a preparação para o 
mundo do trabalho e a cidadania.  Anna é integrante do Movimento pela Base e 

1	 Brasil (1988)
2	 Brasil (1996)
3	 Brasil (2014)
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aponta como o desenvolvimento é um eixo estruturante da BNCC, que traz uma 
concepção de educação e desenvolvimento humano global como essencial para 
a construção de um projeto de um país melhor: mais justo, ético, democrático, 
responsável, inclusivo, sustentável e solidário4. Simone André, que também integra 
o Movimento pela Base, aponta que as 10 Competências Gerais da BNCC são a 
materialização desse desenvolvimento e é por meio delas que esse processo se 
torna direito fundamental e objetivo final da Educação Básica, na medida em 
que todos os componentes curriculares e as áreas de aprendizagem passam a se 
orientar no sentido de promover essas competências. Diante da multiplicidade 
de perspectivas sobre o tema, Simone realiza um esforço para dialogar com as 
diferentes definições e documentos legais e encontra quatro aspectos em comum, 
sendo eles: 

(1) Equidade, que diz respeito ao direito que os jovens têm a explorar seu 
potencial, o direito à escolha e às oportunidades para exercer sua diversidade e 
sua singularidade ao longo da vida; 

(2) Integração Curricular, que se refere a pensar a educação em termos 
não somente do trabalho de competências, mas também a integração de 
conhecimentos de diferentes áreas e da importância de se trabalhar o projeto de 
vida dos estudantes; 

(3) Metodologias Ativas, que diz respeito ao papel de protagonismo exercido 
pelos estudantes, bem como à realização de projetos colaborativos; e, por fim,

(4) A integração com o território, em que a educação é compreendida na 
sua integração com os espaços de aprendizagem que vão para além da escola: a 
família, a comunidade, os serviços e os espaços de coexistência dos sujeitos, todos 
esses elementos perpassados pelo aspecto cultural. 

Pilar Lacerda, ex-diretora da Fundação SM Brasil, aponta que, historicamente, 
a Escola não enxergava os sujeitos de aprendizagem como indivíduos inseridos 
em seu contexto e constituídos por diferentes dimensões. Incluir a perspectiva do 
desenvolvimento integral - um processo complexo, não linear e não reducionista 
- envolve superar a concepção de aprendizagem em que o conhecimento é 
simplesmente adicionado, de forma acumulativa e partindo do zero. Relembrando 
sua vivência docente, Pilar comenta que, desde a época de sua formação, 
preparam-se as aulas antes mesmo de saber como eram os alunos, sem cogitar 
outra maneira: era uma proposta puramente conteudista. O desenvolvimento 
integral não entrava na concepção de escola de Educação Básica. 

Nesse sentido, para a construção de um projeto orientado pelo 
desenvolvimento integral que tenha impacto na educação pública brasileira  é 
essencial que ele inclua um envolvimento da coletividade, integrando professores, 

4	 Brasil (2018)
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estudantes, comunidade e território.

Muitas iniciativas partem de uma pessoa, um professor ou 
professora que querem resolver. Então, eles elaboram um 
super projeto, ganham prêmios, ‘professor nota 10’. Mas aí no 
ano seguinte, se ela sai da escola, tudo acaba [...]. Temos que 
lembrar que para trabalhar desenvolvimento integral temos 
que partir de um projeto coletivo. Que não pode partir da 
Secretaria porque ele tem que reconhecer o território. Onde 
essa escola está? Qual é a população que cerca essa escola? 
(Pilar Lacerda).
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3. EDUCAÇÃO PARA A PROMOÇÃO DO 
DESENVOLVIMENTO INTEGRAL

A compreensão de Educação Integral (EI) que iremos adotar se refere a uma 
educação que coloca como seu objetivo principal a promoção do desenvolvimento 
integral e pleno dos indivíduos. Assim, sobre esse termo serão discutidas as formas 
pelas quais as instituições de ensino pensam e promovem esse desenvolvimento. 
Mayra, representando o Lepes, indica que nesse processo a educação tem a função 
de: (1) ampliar os horizontes e acompanhar as crianças e jovens no processo de 
reconhecer as possibilidades e caminhos para a vida; (2) oferecer oportunidades e 
apoio para que crianças e jovens possam seguir os diferentes caminhos, de acordo 
com suas escolhas; e (3) colaborar para a compreensão de que as escolhas feitas 
por cada um têm potencial para influenciar a sociedade, sendo, assim, preciso que 
a educação se preocupe com os objetivos pessoais de cada indivíduo.

O objetivo maior da educação deve coincidir com a finalidade 
maior daqueles que estão sendo educados, garantindo a 
felicidade dos indivíduos e da sociedade.1

Pilar Lacerda acrescenta enfatizando cinco pilares para a Educação Integral: 
ela deve ser (1) contemporânea - adequada ao jovem atual que vive em um mundo 
tecnológico e dinâmico, bastante diferente do jovem da sociedade industrial 
do começo do século XIX; (2) inclusiva - que facilite a participação de todos; (3) 
sustentável - que as iniciativas sejam um projeto da educação, para além de uma 
gestão; (4) equitativa - que permita que todos tenham acesso às oportunidades; 
e (5) democrática - em que todos possam opinar e construir juntos o ambiente 
educativo, ouvindo inclusive os estudantes ao invés de impor “pacotes” da diretoria 
para as aulas. 

Anna Penido comenta que para implementar a EI é necessário que haja 
uma mudança cultural na escola que traduza uma nova relação entre docente 
e estudante, com foco nas necessidades e aprendizagens dos estudantes e com 
papéis redefinidos, principalmente quanto a função do professor. Subjacente a 
essas mudanças, existe uma transformação das práticas que envolve a utilização 
de metodologias mais ativas e diversificadas, articulação com componentes 
curriculares, contemplação de vivências diversas na escola e fora dela e também 
atividades de aprofundamento, conforme necessidade e interesse dos estudantes. 

1	 Makiguti (1931, apud Voss, 2014)
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Uma boa implementação de EI deve também contemplar o docente como 
sujeito do desenvolvimento, com materiais e práticas pedagógicas criados para 
seu próprio contexto escolar, bem como formas de avaliação que vão além da 
aplicação de provas de proficiência. 

Anna ainda aponta que a EI deve ser pautada pelo desenvolvimento integral 
e não é, portanto, sinônimo de educação em tempo integral - entendida por 
sua vez como um período mais extenso no contexto escolar, visão essa também 
compartilhada por Julia, que afirma “O tempo, ele importa na educação, mas ele 
importa em interação com uma série de outros fatores” -, nem é um currículo 
paralelo, com práticas separadas do conteúdo. Muito menos é tarefa individual de 
um professor ou professora, mas sim um pilar que deve nortear as ações de todos 
os agentes da escola. Ou seja, essa mudança cultural que implica uma série de 
outras mudanças deve ser feita com o propósito e a intencionalidade de promover 
o desenvolvimento. 
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4. A BNCC NA CONSTRUÇÃO DE CURRÍCULOS 
VOLTADOS AO DESENVOLVIMENTO

Como já exposto, a BNCC traz o desenvolvimento integral como um eixo 
estruturante através dos objetivos da educação e das 10 Competências Gerais, 
sendo então um documento essencial na construção de currículos para a EI. Nesse 
sentido, Pilar Lacerda traz para a discussão alguns pontos de atenção. Ela destaca 
a importância de entender que a BNCC não é apenas um currículo ou uma lista, 
mas sim uma inspiração que leva ao diálogo, para promover uma discussão e um 
pensamento crítico do estudante.

Pilar relata um episódio observado em uma formação.

Quando a palestrante disse que as três palavras mais 
escutadas pelo pesquisador que passava dias e dias dentro 
das creches eram ‘senta’, ‘fica quieto’ e ‘tá na hora de dormir’ 
eu vi o incômodo das professoras, porque aquilo é verdade. 
Então, o ‘conviver’, brincar, participar, explorar, expressar, 
conhecer-se’, isso tudo não é óbvio e a BNCC traz isso de forma 
muito consistente. (Pilar Lacerda).

A partir de então, Simone André apresenta quais são os pontos essenciais 
para a construção de currículos que sejam adequados para a promoção do 
Desenvolvimento Integral: os currículos devem (1) assegurar um compromisso 
com os fundamentos pedagógicos da BNCC; (2) ser construídos, implementados 
e monitorados de forma colaborativa e sustentável; (3) ser contextualizados e 
coerentes com a cultura e a realidade local dos estudantes; (4) centralizar e dar 
protagonismo aos estudantes; (5) voltar-se ao desenvolvimento de competências; 
(6) definir os direitos, obrigações e necessidades de formação dos professores; 
e (7) possibilitar a realização de avaliações diagnósticas, formativas e somativas 
orientadas para a aprendizagem e que incluam as outras dimensões para além 
da aquisição de conteúdos.

Do ponto de vista, então, de uma arquitetura curricular que empreende 
esforços para desenvolver integralmente os estudantes, Simone aponta que 
é importante que o currículo contenha características como flexibilidade, 
personalização, protagonismo dos estudantes, intencionalidade e que seja 
centrado no projeto de vida.
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As 10 Competências Gerais da BNCC

As competências que orientam o currículo da Educação Integral são:

1.	 Conhecimento;

2.	 Pensamento Científico, Crítico e Criativo;

3.	 Repertório Cultural;

4.	 Comunicação;

5.	 Cultura Digital;

6.	 Trabalho e Projeto de Vida;

7.	 Argumentação;

8.	 Autoconhecimento e Autocuidado;

9.	 Empatia e Cooperação;

10.	Responsabilidade e Cidadania.

Segundo Simone, os alunos formados de maneira congruente com 
esses princípios devem ser capazes de utilizar conhecimentos sobre o 
mundo para compreender e explicar a realidade, e assim, colaborar para a 
construção de uma sociedade democrática. Além disso, é importante que 
exercitem a reflexão, a análise crítica e a criatividade para investigar causas, 
resolver problemas e criar soluções. Por outro lado, é imprescindível que 
sujeitos formados no Século XXI sejam capazes de compreender e utilizar 
tecnologias digitais de informação e comunicação de forma crítica no 
decorrer de suas práticas sociais. Outros aspectos relevantes dos estudantes 
que estão sendo desenvolvidos integralmente são: capacidade de valorizar as 
diversas manifestações artísticas e culturais; utilizar diferentes linguagens e 
conhecimentos das linguagens artística, matemática e científica; conhecer-
se e cuidar de sua saúde física e emocional. Tudo isso de forma a apresentar, 
de modo responsável e consciente, aptidão para tomar decisões baseadas 
em princípios democráticos e sustentáveis, amplamente condizentes com 
seu projeto de vida e seu papel como cidadãos.
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5. OS PROFESSORES COMO PRIORIDADE 

Os professores são considerados o ponto chave para a promoção do 
desenvolvimento integral dos alunos. Segundo Rogers Mendes, especialista em 
educação com experiência na gestão de redes públicas de ensino, os cursos de 
licenciatura e pedagogia pecam em reconhecer e promover esse desenvolvimento 
integral durante a capacitação dos professores. Nesse sentido, o trabalho de 
orientar esses professores fica a cargo das formações continuadas, que deverão 
prover os meios e subsídios para que eles tenham um primeiro contato com o 
tema. Para Rogers, a promoção do desenvolvimento também exige do professor 
compreender a necessidade de um atendimento individualizado, que implica no 
reconhecimento das necessidades e desafios individuais de cada estudante. 

Pilar Lacerda também comenta que é preciso pensar na formação integral 
dos professores e na ampliação de seu repertório cultural. Ela destaca que a 
prioridade para a implementação da BNCC deve ser o professor: investir na 
formação continuada e também no contato com as universidades que estão 
formando esses docentes. Para Simone André, são escassos os casos de reformas 
educacionais bem sucedidas sem a devida valorização docente e um plano de 
carreira de qualidade. Preparar profissionais de educação para trabalharem 
colaborativamente em prol da promoção do desenvolvimento integral é uma 
tarefa complexa e que envolve compreender os obstáculos de ordem financeira, 
social e cultural que eles enfrentam durante a formação e o exercício de sua prática 
docente.

Ainda segundo Simone, as políticas docentes bem sucedidas partem da 
construção de certos referenciais docentes que propõem formações de modo que 
esses profissionais possuam domínio não somente de seu campo de conhecimento, 
mas também de como planejar o ensino, do conhecimento dos seus alunos e de 
como eles aprendem. Ainda, é incentivado que haja um comprometimento por 
parte dos professores com a aprendizagem dos seus estudantes e com a carreira 
docente, contribuindo para a construção de laços de pertencimento, colaboração 
e aprendizagem com seus pares, com os estudantes, famílias e com a comunidade. 

A concretização de um cenário como este, entretanto, está comprometida 
sem atuação política sistêmica. Segundo a especialista em educação, 
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Profissionalizar e qualificar a prática pedagógica dependem 
de soluções sistêmicas para políticas docentes, que envolvem 
desde atratividade da carreira, até formação inicial, indução 
à docência, formação continuada, progressão, condições de 
trabalho e os referenciais docentes. (Simone André)
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6. PENSANDO SOBRE O PAPEL DA ESCOLA

Pensar um novo conceito de educação implica em repensar também o papel 
da própria escola na sociedade. Para Julia Dietrich, muitas vezes, principalmente 
no que diz respeito aos países em desenvolvimento, a escola é o único local onde 
há a materialização das políticas públicas para boa parte da população, sendo que 
é ela que 

viabiliza a interlocução do cidadão com o espaço de governo, 
com o espaço público e aí a escola pública, ela precisa, para 
além da garantia da aprendizagem, materializar as conexões 
ou as interrelações com os demais equipamentos e serviços 
públicos. Muitas vezes no Brasil é a escola que afirma o 
direito à educação, mas não apenas o direito à educação, ela 
viabiliza o direito à saúde, ela viabiliza o espaço de segurança, 
ela viabiliza alimentação dessas crianças e ela viabiliza as 
práticas de lazer. (Julia Dietrich)

E para a construção dessa escola, Rogers Mendes diz que a relação pedagógica 
precisa ser mais horizontalizada e o estudante deve ser integrante do processo de 
ensino-aprendizagem, não “apenas como aquele a quem se ensina, mas aquele 
que aprende mesmo quando eu não estou em condições de ensiná-lo” e afirma 
que 

Isso obviamente não quer dizer que a escola se 
desresponsabiliza pela intencionalidade de implementar 
um currículo, mas pelo contrário, implementar um currículo 
dialogando com as necessidades que cada jovem apresenta 
de desenvolvimento. (Rogers Mendes).

	 Rogers ainda lembra que após a ditadura não houve uma discussão a nível 
coletivo para a construção de uma escola propriamente democrática, as bases do 
que seriam a educação no Brasil foram construídas de forma vertical, sem que 
fossem ouvidas as vozes dos estudantes e comunidades.

Para Pilar Lacerda, uma escola democrática dialoga com os assuntos relevantes 
para os alunos e famílias e entende que esses também fazem parte dos objetivos 
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do ensino. Para isso, as redes devem empreender uma escuta ativa qualificada 
desses estudantes e familiares, para que, assim, possa se construir propostas 
significativas de acordo com suas realidades, interesses e culturas. Ainda, a escola 
precisa pensar o seu papel em relação às dinâmicas sociais nas quais os sujeitos 
de ensino e aprendizagem estão inseridos. Em uma realidade de profundas 
desigualdades estruturais como no Brasil, a escola precisa se colocar como uma 
instituição que ativamente promove a equidade. Caso contrário, ela continuará 
sendo um espaço que reproduz essas discrepâncias e que, como aponta Rogers, 
transforma a desigualdade socioeconômica em desigualdade de aprendizagem. 
É preciso uma discussão a nível político que envolva gestores e professores em um 
pacto para uma escola transformadora da realidade social por meio da promoção 
dos objetivos de desenvolvimento integral. 

Retomando o conceito de saúde como estado de completo bem-estar físico, 
mental e social e sua relação com o desenvolvimento, que foi apresentada na 
introdução desse texto, Mayra parte da proposta das Escolas Promotoras de Saúde 
em modelo proposto pela Quinta Conferência Europeia sobre Escolas Promotoras 
de Saúde - The Fifth European Conference on Health-Promoting Schools - que 
aconteceu em 2019 e que foi reportado por Dadaczynski e colaboradores em 
20201. Em suma, pode-se compreender que as escolas promotoras de saúde são 
aquelas que contemplam saúde, educação e desenvolvimento como aspectos que 
estão intimamente ligados; que constroem locais de aprendizagem, apoiando e 
desenvolvendo uma visão positiva do papel futuro dos estudantes na sociedade; 
que elaboram e implementam ações com objetivos bem delimitados de forma 
sistemática e contínua. Logo, se adicionarmos a isso que a escola amplia os 
horizontes, oferece oportunidades, apoia as escolhas e conscientiza os estudantes 
sobre as mesmas, temos uma escola promotora de desenvolvimento integral.

1	 Dadaczynski e col. (2020)
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7. DESAFIOS E EXPERIÊNCIAS

Nesse tópico final, busca-se apresentar experiências vivenciadas por gestores 
e implementadores de políticas públicas que pensaram em projetos que focalizam 
a promoção de desenvolvimento integral para atender às demandas de suas 
redes. Suas perspectivas, que foram compartilhadas durante os webinários, nos 
ajudam a enxergar quais são os desafios enfrentados e os caminhos possíveis na 
implementação dessas transformações. 

Aurilene Marcelo conta do programa intitulado “Eu Posso te Ouvir” que foi 
idealizado e implementado por ela enquanto diretora de uma escola na cidade 
de Sobral, no Ceará. O programa foi liderado pela gestão escolar, no entanto, era 
marcado pela intersetorialidade, havendo uma parceria com o sistema público de 
saúde e a assistência social, de maneira a promover a saúde mental em jovens. 
Para além dessa promoção, o programa teve como objetivo diminuir os casos  
de autolesão que eram observados na escola sede do experimento e, para tal, 
contava com estratégias como escuta ativa, círculos de diálogo, comunicação 
não violenta, gestão participativa, prevenção e tratamento pelo atendimento e 
acompanhamento psicológico.

A primeira  experiência do programa demonstrou diminuição de índices de 
violência, auto lesão e, também, uma melhora do clima escolar, possibilitando 
enxergar os ganhos de se entender o aluno como um ser integral e único, o que 
auxilia na promoção do desenvolvimento integral.

Somada à experiência de Aurilene, Leticia Lyle conta sobre a Camino School, 
escola da qual é sócia-fundadora e que tem como base (1) que as crianças se 
desenvolvem de maneiras diferentes, sendo essa uma regra e não uma exceção, 
(2) que a aprendizagem não é somente acadêmica, mas também social, 
emocional e ética, (3) que as relações auxiliam tanto no desenvolvimento quanto 
na aprendizagem e (4) que as adversidades afetam os processos de aprendizagem 
e que é de extrema importância como a escola responde a essas adversidades, 
sendo que a partir dessa base, a escola, diz-se a escola, devido todos os processos 
serem construídos de maneira colaborativa, traçou como prioridade que os 
estudantes determinem seus próprios caminhos à medida que seus interesses 
forem mudando, que a escola ofereça, ainda, essa autonomia e, para além da 
autonomia, que encoraje e dê suporte para essas escolhas não só no espaço escolar 
como fora dele e, por fim, que os professores possuam boas práticas didáticas e 
conhecimento e modelagem de competências socioemocionais. 

A Camino School é uma experiência recente dessa nova forma de interação, 
iniciada pouco antes da pandemia, no início de 2020, que busca o desenvolvimento 
integral das crianças.
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Agora, em contraponto com experiências a nível de escola, Fred Amancio, 
Secretário de Educação do Recife e ex-Secretário Estadual de Educação de 
Pernambuco, trouxe alguns aprendizados da experiência de implementação de 
um projeto de Educação Integral na rede estadual. Ele destaca a dificuldade de se 
partir de um currículo que dá muito peso ao conteúdo e pouca importância para 
um conjunto mais amplo de habilidades que permitem ao estudante aprender e 
se desenvolver como ser humano.

A experiência pernambucana, exposta por Fred, foi baseada em três pilares 
fundamentais: (i) uma noção de educação que envolve múltiplas dimensões 
para além do conteúdo; (ii) a construção do projeto de vida dos jovens e (iii) o 
posicionamento do jovem como protagonista de sua própria história, ressaltando 
o seu papel como indivíduo e como membro da comunidade, e ele traz que uma 
das principais dificuldades na passagem para um modelo de desenvolvimento 
integral é uma restrição de tempo. Pode ser muito difícil para a rede incorporar 
novos elementos em seu projeto pedagógico sem abrir mão de conteúdos 
fundamentais. No caso da rede estadual de Pernambuco, a solução foi adotar um 
modelo de educação em tempo integral de modo que fosse possível acomodar 
esses novos elementos sem abrir mão dos conteúdos considerados essenciais. 
Esta nova visão se reflete na construção de uma nova matriz curricular que, 
para além dos conteúdos tradicionais, prevê também a existência de atividades 
complementares, interdisciplinaridade entre as diferentes áreas do conhecimento 
e disciplinas eletivas, que permitem ao estudante participar ativamente da 
construção de seu projeto de vida.  

Além disso, para Fred, o desafio de uma política pública de desenvolvimento 
integral vai muito além da concepção de um bom plano. Ainda que este tenha sido 
muito bem elaborado, a própria implementação pode apresentar dificuldades, 
em particular quando feita em larga escala. É preciso transpor os aprendizados de 
eventuais programas piloto e de outras experiências externas, levando em conta 
as particularidades da rede.

Somados aos desafios já expostos por Fred, Julia Dietrich faz referência a um 
trabalho de Evans e Popova1 em que os autores buscam responder à pergunta: “o 
que funciona na educação?”. E o que encontram é que, pela polissemia dos termos 
desenvolvimento integral e qualidade, há uma grande quantidade de métodos 
e temas investigados, mas pouco consenso na academia sobre o que funciona, 
e esse pouco consenso e a própria polissemia fazem com que haja uma vasta 
quantidade de respostas e métodos em relação à educação, o que foi apontado 
pelos autores como uma preocupação.

Outro desafio apontado por Julia é que, apesar do avanço que foi a formulação 

1	 Evans e Popova (2016)
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da BNCC, é importante que a base não seja transformada em uma lista de 
conteúdos que não se articulam com as 10 competências que dizem respeito à 
ideia de desenvolvimento integral. 

Para um olhar compreensivo da questão, Mayra aponta os acertos e erros 
que têm sido realizados em termos de políticas públicas para promoção do 
desenvolvimento integral. Entre os acertos, a professora e pesquisadora elenca 
ações como:

•	 Inserção da figura de um professor como contato principal do estudante 
na escola, promovendo vínculos entre ambos 

•	 Adoção de componente curricular centrado no projeto de vida do 
estudante

•	 Componente curricular para desenvolvimento de competências 
socioemocionais 

•	 Formação de professores para atuar intencionalmente no desenvolvimento 
socioemocional 

•	 Ações para conscientização de estudantes sobre comportamentos de 
risco

•	 Ações para aproximação da família à escola

•	 Ações para promoção de saúde mental de estudantes

•	 Ações para prevenção da violência entre estudantes

Sendo que tais ações têm potencial para garantir bem-estar, assegurar 
oportunidades de aprendizagem, ampliar as possibilidades para os estudantes 
e apoiá-los nos caminhos escolhidos. No entanto, tais ações devem acontecer 
de maneira (1) planejada, e não somente como formas de dirimir problemas 
no momento em que eles aparecem, e (2) orquestrada, no sentido de atuação 
conjunta e organizada para, então, promover o desenvolvimento integral dos 
estudantes.
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